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POLÍTICA ECONÔMICA 

Cardoso rejeita prefixação de preço e salário 
Ministro não vê condições sociopolíticas para se chegar a um amplo acordo nacional 

Sem liderança 
Para Cardoso, faltam líderes que representem todos 
os setores: "O Brasil não é nem México nem Espanha" 

RITA TAVARES 

SALVADOR — O ministro da 
Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, descartou a possibili-
dade de o governo adotar a pre-
fixação de preços e salários co-
mo solução para o atual impas-
se na definição da política sala-
rial. "Não quero entrar numa 
canoa que vai atolar", disse o 
ministro, que não vê condições 
sociopolíticas no País para um 
grande acordo. Apesar de admi-
tir a possibilidade de transferir 
para Senado a decisão sobre a 
promulgação da nova política, 
Cardoso disse ser contra a idéia. 
"Acho que o presidente tem de 
assumir suas responsabilida-
des." Ele tem certeza de que a 
correção de 100% será vetada. 

"Essa é a posição do governo", 

disse. Na reunião do Ministério, 
segunda-feira, que terá a parti-
cipação das centrais sindicais e 
de empresários, Cardoso não le-
vará nenhuma proposta. Se de-
pendesse dele, o governo volta-
ria a debater o projeto aprovado 
pelo Senado, que prevê correção 
mensal de 60% da inflação. "E a 
solução mais ao alcance da 
mão", afirmou, embora conside-
re também esse projeto "um 
pouco acima da realidade", 

MA ou projeto" — Apesar de elo-
giar experiências de negociação 
das cá' maras setoriais, o minis-
tro disse que faltam condições 
para uma política ampla de pre-
fixação, que englobaria, além 
dos salários, preços, juros e 
câmbio. "O Brasil não é nem Es-
panha nem México", comparou: 

Aqui, segundo ele, não há lide-
ranças sindicais e empresariais 
que representem todos os seto-
res. Faltam estruturas — inclu-
sive do governo- para a adoção 
de uma politica de prefixação. 
"Isso implicaria um choque", 
disse o ministro, que negou essa 
alternativa. "É inviável". 

A decisão'de convidar sindica-
listas e empresários para a reu-
nião é conseqüência de um en-
contro de Cardoso com o depu-
tado Aloizio Mercadante (PT-
SP), que esteve, acompanhado 
de um grupo de sindicalistas, no 
Ministério da Fazenda na noite 
de quarta-feira. Eles anuncia-
ram estar dispostos a negociar 
uma nova política salarial. Car-
doso transmitiu o recado ao pre-
sidente Itamar, que convidou os 
presidentes das centrais. O mi- 

nistro explicou que o governo 
quer negociar, porque pretende 
editar uma medida provisória 
ou remeter um projeto de lei ao 
Congresso sobre salários. "Não 
se-pode deixar os trabalhadores 
sem que eles tenham uma noção 
de como é a política", disse. 

Política de renda — O ministro do 
Trabalho, Walter Barelli, afir-
mou ontem que não falou em 
prefixação, e lembrou que sua 
posição sobre a questão tem si-
do clara. "Desde meu depoimen-
to no Senado, venho defendendo 
uma política de rendas", disse. 
confirmando informação divul-
gada pelo Estado no final do mês 
passado. Barelli aposta na pos-
sibilidade de negociação com 
empresários e sindicalistas na 
reunião ministerial de segunda. 


